PARECER Nº 559, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 7, de 2015

                               De autoria da nobre Deputada Constancia Felix, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação de bloqueadores de sinais de radiocomunicação e similares nos estabelecimentos financeiros do Estado. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise da propositura, não verificamos óbices que impeçam a sua aprovação. Deveras, a segurança, finalidade a ser alcançada pela propositura, está garantida pela própria Constituição Federal, em seu artigo 5º, caput, in verbis:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...)

(grifo acrescido)

No mesmo sentido, o artigo 144 também da Carta Magna declara que:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(...)

V – polícias militares (...)

(grifo nosso)

Sendo a polícia militar subordinada ao Governador do Estado, a segurança geral da população, por ela ultimada, é também objeto de proteção pelo Estado, na qualidade de ente federativo. É o que se extrai do dispositivo acima reproduzido, bem como do artigo 139 da Carta Paulista, a saber:

Artigo 139 – A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.

§2º - A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

(...)

(destaque acrescido)

 Mas não é só. Além da responsabilidade do Estado em preservar a segurança geral da população, não se pode esquecer que é também atribuição do mencionado ente federativo legislar sobre direito do consumidor. De fato, sendo os bancos considerados fornecedores (artigo 3º, §2º, do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990), cabe ao Estado legislar sobre a segurança de seus clientes, vez que o artigo 24, V, da Constituição Federal, impõe que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V – produção e consumo;

(...)

(grifo nosso)

Como se vê, os Estados devem legislar concorrentemente sobre consumo, melhorando a qualidade das relações dessa natureza entre as instituições financeiras e seus clientes.

Diante do exposto, é dizer, por ser responsabilidade do Estado garantir a segurança geral da população e legislar concorrentemente sobre consumo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 7, de 2015.

a) Vanessa Damo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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